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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
Av.Neief Murad, Chacara 47-A, Setor Noroeste, CEP: 77800-000– Araguaína-TO – Tel.: (63) 3414-8509

PORTARIA Nº 012, DE 04 DE MAIO DE 2016.
Instaura Procedimento Preparatório com a finalidade de apurar eventual negligência do Poder Público na adoção de medidas preventivas para impedir a proliferação da doença Mormo (bactéria buskholderia mallei).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araguaína-TO, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da Constituição da República, que dispõe ser atribuição institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;



Considerando que, de acordo com a Nota Técnica da Diretoria de Defesa, Inspeção e Sanidade Animal da ADAPEC n° 002/2016, foram detectados 15 focos da doença Mormo no Estado do Tocantins e 29 (vinte e nove) animais positivos conclusivos pelo teste da maleína;
Considerando que a doença é infectocontagiosa, causada pela bactéria buskholderia mallei, cuja letalidade nos casos clínicos humanos é alta;
Considerando que a aglomeração de animais, como acontece nas cavalgadas, tropeadas e vaquejadas, potencializa o risco de contaminação da doença em decorrência da utilização compartilhada de bebedouros e comedouros por vários equídeos;
Considerando a proximidade da realização da Cavalgada de Araguaína, onde a aglomerações de equídeos é inevitável, o que pode acarretar risco de contaminação animal e humana com a bactéria causadora da doença mormo;
Considerando que eventual ausência de medidas preventivas por parte do Poder Público para impedir a proliferação da doença poderá causar sérias implicações à saúde pública, em decorrência alto índice de letalidade da doença;
Considerando a essencialidade do direito à saúde e à vida, previstos no art.196 e seguintes da Constituição Federal, único valor de relevância pública assim dito na mesma carta, cujo teor deve nortear toda a regulamentação de ações e serviços destinados à sua implementação, bem como presidir a conduta do Ministério Público;
Considerando que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, observando sempre as formalidades previstas em lei;
Considerando que compete ao órgão do Ministério Público atuante na esfera da saúde pública, priorizar as suas intervenções no sentido de que sejam adequadas as prestações de serviços aos usuários;
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 60, VI da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º da Lei Federal nº 7.347/85, e art. 4º, §1º da Resolução 003/2008 do CSMP-TO, com a finalidade de apurar eventual negligência do Poder Público na adoção de medidas preventivas para impedir a proliferação da doença Mormo (bactéria buskholderia mallei) no Estado do Tocantins;
Determino, inicialmente, as seguintes providências:


a) Registre-se e autue-se a presente Portaria 010/2016, anotando-se no livro de registro específico;



b) Comunique-se à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins – ADAPEC e o Sindicato Rural de Araguaína, enviando cópia desta Portaria de Procedimento Preparatório;



c) Oficie-se à ADAPEC solicitando que informe o seguinte:

c.1) Se possui mapa (lista ou relação) das cavalgadas e aglomerações de equídeos suspensas, administrativa ou judicialmente, no Estado do Tocantins em razão do risco de proliferação da bactéria causadora da doença Mormo;



c.2)  Os riscos de contaminação da doença em mamíferos e humanos;

c.3) Se a ADAPEC possui logística para fiscalizar todos os equídeos participantes da cavalgada a ser realizada na cidade de Araguaína ou, se diante do risco de proliferação da doença e da inviabilidade de fiscalização, seria aconselhável, a suspensão do evento


d)  Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público;


e)  Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de Justiça, remetendo-se cópia para publicação na imprensa oficial, nos termos do art. 10, VII da Resolução 003/2011 do CSMP-TO.
f)
Na oportunidade indico o técnico ministerial Luiz Eduardo Cardoso Rosa, Matricula 116212, lotado nesta 5ª Promotoria de Justiça, para secretariar o presente feito.
Araguaína/TO, 04 de maio de 2016

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D´Alessandro
Promotora de Justiça
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